
ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeilurq Municipol de Jocioro

Lei no. 1101, de 26 de dezembro de 2OO7.

"Institui a Política Municipal de
Habatação de Interesse Social eo Consêlho Municipal de
Hebitação."

O PREFEITo MUNICIPAL.DE JACIAR,A, ESTADo DE MATo GRosSo, sT, MAxIOEL RUSSI, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ete sanciona J,àgrlntéLêi:

CAPITULO I
oa polfrrcl itulrrcrpAl oe xtarmçÃo

seçÃo r

oos pnrlcÍpros E oBJETrvos

AÉ. lo - A política t4unicipal de Habitação de Interesse Social tem por
?9j"jlro propiciar a população de Jaciara o 

".órro 
à moradia, ambientatmentesauOavel, acessivel aos serviços públicos de transporte coletivo, e aos

equ ipa mentos urbanos e comunitários.

Parágrafo único - A política 
.Municipat de habitação deve priorizar projetosque possibilitem o acesso à moradia para a populaçãó socialmente vutnánívet eserá implementada pelo setor público, diretameni" oú em parceria com entidadespublicas ou a iniciativa privada.

Art, 20 - A política Municipal de Habitação, de Interesse Social, deveorientar as ações vortadas no prano habitacionar de Interesse sociar, desenvoivendo
estratégias para o acesso a terra urbanizada e a moradia a grupos familiares de
T.T:-._ t"!: i aquisitrvo (situação vutnerávet), articulada com as demais políticas
puDtrcas, nos tres niveis de governo, estabêlecendo base para o desenvolvimento
urbano integrado, na busca da garantia do direito à moraàia dtgna, devendo para
tanto:

I - promover processos democráticos na formulação, implementação econtrole dos_recursos da porítica habitacionar, estaberecenào canais permanintes
de participação das comunidades e da socledaáe organizada;

II - buscar articulação com o governo federal, estadual para aimplementação do ptano Habitacional de Interásse Social.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

..III - buscar utilizar processos tecnológicos que garantam a melhoria daqualidade habitacional e a redução de crãtos nu 
- 
iÃol"."nt"ção do plano

Habitacional de Interesse Social;

. IV - estimutar a participação.da iniciativa privada na promoção e execuçãode_ projetos compatíveis com ai diretrizes 
" óúi"tirãi á"'poritiá rqr^Ép"iããInteresse Social e do plano Municipal ae XaUitãçao-.'-- 

' -- -'

. V - adotar mecanismos de acompanhamento e avaliação e dos indicadoresde impacto social do ptano Municipat Oe Éabitaçáó; 
- - -'-'

VI - estabelecer mecanismos para atendimento prioritário ao idoso,deficiente físico e famírias chefiadas por nirrnã."., nã nanà-uunicipar de Habitação.

Art. 30 - São objetivos da política habitacional de Interesse sociat:

I - Democratização do acesso a propriedade urbana;

II - Estímulo à ocupação ambiental e urbanisticamente equitibrada dosolo urbano;

III - Vatorização dos bairros e regiões urbanas daãilà(e.

srçÂo rr

DAs DrRETRrzrs r oos rilsrRuuErrros

AÉ.40 - A política Municipal de Habitação será implementada, observando-se as Diretrizes do plano Diretor, Lei Orgánica áo Município, e as seguintes metas:

I - incrementar o sistema de financlamênto habitacional pelo Município,destinados à habitação popular;

II - incentivar a construção de empreendimentos habitacionals em áreasurbanizadas e próximas aos centros de empiego;

\
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III - promover programas de apefeiçoamento técnico para os servidores
municipais que atuam na área de habitação, d! acordo com as Diretrizes da política
Municipal de Habitação;

I
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

IV - estimular a criação de grupos técnicos com a finalidade de assistirtecnicamente a população em estarlo vulnerável na auto construção o, ", 
p".."riá

com entidades de classe e profissionais de enslno, pesquisa e extênsão;

"-_-.__V_ ^ _S-rtTular a criação de mecanismos fiscais e tributários que visem ooarateamento do valor do imóvel e da unidade habitacional para a poputação dãbaixa renda.

VI - universalizar Cadastro único Habitacional, para evitar reincidência departicipação em programas habitacionais;

. _VII - adotar categoria de uso de habitação de interesse social menosexigentes. garantidas as condições de desempenho rrnaionut e de conforto aosusuários;

. VIII - criar programas específicos para produção de habitação de interesse
social em áreas não-urbanas visando a fixáção dign" áo trabalhadoi rural;

XI - criar mecanismo de captação de recursos para o Fundo Municipal deHabitação;

X - incentivar a concessâo de áreas, na forma da lei, para cooperativas
habitacionais sem fins lucrativos,

Art.50 - A política Municipal de Habitação será implementada através dosseguintes órgãos:

I - Secretaria Adjunta de planejamento

II - Consetho Municipal de Habitâção

III - Fundo Municipal de Habiteção

CAPIÍULO II

Do coNsELHo MUNrcrpAL oe tearrlçÃo DE TNTEREssE socrAl

AÉ,60 - O Conselho Municipal de Habitação, órgão @ caráter permanente,
de natureza deliberativa e consultiva, integrânte oa ecirutura aàministrativá
municipal, com a finalidade dê assegurar a participa
e implementação de programas destinados a habita
os recursos do Fundo Municipal de Habitação, será
com representântes do podeÍ executivô e da socieda
Chefe do Poder Executivo Municipal.

ção comunitária na elaboração
ção dê interesse social e gerir
composto de forma paritária,

de civil, designados por ato do
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^tl..7o 
- compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social:

I-
habitação;

aprovar diretrizes e normas para a gestão do Fundo Municipal de

_ _ ]l - aprovar os programas Anuais e plurianuais, de aplicaçãô dos recursos doFundo Municipal de Habitação;

III - definir a porítica de subsidio na área de financiamento habitacionar;

IV - aprovar os planos de Urbanização Especial. acompanhando suaexecução, cabendo-lhe inclusive, suspender o Oásembo'iso de recursos, .r* i"i*constatados irregularidades na aplicação;

v - deliberar sobre a divurgação das formas e critérios de acesso ao prano
Habitacional de Interesse Social. béni como as açaes ã ierãm reatizadas;

.. Vl - fixar critérios, definir diretrizes e estratégias para implementação dapolítica Municipal Habitacional;

. YII - cumprir e fazer cumprir, em âmbito Municipal, a política Habitacional
bem toda a tegislação pertinente; -1 --

_ . . VIII - convocar, pela maioria de seus membros, Just ficaJdo oor escrito ao,Presidente do Conselho, reunião extraordinária; '-- l-
- Ix - promover e articular, quando necessá.io, rcurtl. .orn o, L.",.ConselhosexistentesnoMunicípio;,---\.\ 

I 

: - 
\ 

-

x - propor medidas ae aprlmoramenS oo dsemoónho oo Fundo. Lmcomo, outras formas de atuaÉo, vlsando / a cpnsecuç,fo aos rjbJeUvú 
-liú

programas;/l-\

XI - aprovar o reqimento interno e
necessárias;

promover Éuas alterações, quando

XII -
urbanização
Habitacional;

propor a criação de instrumentos de regularização fundiária,e produção habitacional, para fins de implementâção da política

XIII - propor convênios destinados à execução dos proJetos habitacionais de
urba nlzação e regularização Íundiária;

Art. 8o - O Consetho Municipal de Habltaçâo poderá solicitar informações,
bem como, requerer perícias e verificações, aàercá de operações financáiras,

-:, \L
PreÍeiturêC€
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

licitações, convênios, contratos, desapropriações, alienações e permutas efetuadaspelo Município.

Art. 90 - O Conselho Municipal de Habitação será composto por onzemembros. a saber:

\§ 10 - A indicação dos membros do
organizada e dos movimentos sociais serão
a que pertençam.

elho, represên
s pelas organi

tantes da sociedade
zações ou entidades

Cons
fe ita

§
tenham
finalidad

20 - Entende-se como moúmen
como objetivo a defesa e ou
es em benefício da sociedade;

to socia I as orga
a promoção de

nizaçôes estruturadas,
interesses coletivos,

que
com

§ 30 - Cada entidade deverá indicar dois nomes, sendo um titular e um
suplente;

§ 40 - O mandato dos Conselheiros será de dois anos, sendo permitida a
recondução.

§ 50 - O exercício da função de Conselheiro é consicrerado serviço público
relevante, sendo vedada á concessão de qualquer remuneração, vanÍagLm o,
benefícro de natureza pecu niária.

Av. Antonio Ferreiro Sobrinh o, 1O7 5 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-'l308 e Fox. (óó) 3461-2255 I07

Jk-
),^(

Preíeiturqée

JACIÁRA
!ê ,ra.r iccôt com v ô.é

I - Um representante da Secretaria de planejamento;

II - Um representante dos Bairros;

III -Um representante da Câixa Econômica - CEF;

IV - Um representante do CREA;

V - Um representante da Secretaria de Ação Social;

VI - Um representante da Câmara Municipal;

VU - Um representante do Sindicato Rural;

VUI - Um representante do DAE;

IX - Um representante de Entidades Religiosas; 
...,

X - Um representante da Dêfesa Civil; I
i

XI - Um representante dos corretores de imóveis; 
,,' //
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JactAtrÀ

II - estabelecer, ouvido o Conselho, as diretrizes, prioridades estratégias
para a implementação da Política Municipal de Habitação de Interesse Social;

. III - elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento
e dos planos de aplicação anuais e plurianuais dos recurso do FMH, em con;onância
com a Legislação;

IV - submeter à apreciação do Conselho as contas do FMH, sem prejuízo das
competências e prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo,
encaminhando-a a apreciação da Câmara Municipal;

V - acompanhar e controlar os recursos dô FMH.

AÍt. 11 - caberá ao Governo Municipal, através da Secretaria Adjunta de
Planejamento, promover a infra-estrutura e os meios necessários ão bom
desenvolvimento das funções do Conselho, bem como, a clivulgação de suas
Resoluções.

ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro

Art. 10 - Compete ao presidente do Conselho:

I - coordenar as reuniões do conselho;

CÂPITULO III

DAs Drsposrçõrs rmrsrrónHs ,

Art. 12 - O Conselho será presidido, em sua reunião de instalação pelo
titular da Secretaria Adjunta de Planejamento, ocasião em que o presidentê, Vice-
Presidente, 1o e 2o Secretários sertão eleltos pelos-seúS paiês.

Parágrafo único - O Presidente será votado pelos demôis membros em
seção ordináriâ após a elaboração do regimento intemo do Conselho Municipal de
Habitação.

JU-
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Prefeituro-dê

JACIARA

(

I

t,

\

\

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone, (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3161-2255 t

Oor,/



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

. Art. 13 - A primeira eleição deverá ocorrer atê 90 dias após a publicaçãodesta lei.

Art, 14 - O Conselho elaborará o Regimento Intemo no prazo de 60 diasapós aprovaçâo desta Lei.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. revogadas asdisposições em contrário.

GAAIT{ETE DO PREFETTO MU ICIPÂL
EM2 DE DEZ MBR DE 2007.

MAX EL ssr
Pre Mun

DESPACHO: nciono prese te Lei lvas.

MÂX EL ss
P Mun icip

Registrada e publicada de acordo m

ZER FERREIRA DA IL

Secrêtário l,lunicipal de covêmo

o vigente.
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llEllsÂGElrí AO PROJETO OÉ LÊl 47l2OO7

Senhor Presidente;

Senhorês Vereadores;

Cumpre-me, através do presente, encaminhar a esta Augusta Casa de Lêis, o

Projeto de l'ài no.47l2OO7. guê'Instibli a Potítica tiunicipal dê habitação de Interesse Social

e o Conselho Municipal de Habitação".

É de conhecimento público o fato de que o Município de Jaciara é extremamente

prejudicado em Programas Nacionais Ílê Habitâção, espêcialmente quando há a libêração de

recursos. e, concomitantementê, a exigênciâ do atêndiíÍrênto de requisitos, como, por

exemplo, o de apresentação de escrituras, em Íace da problêmáticã do lotêamênto Pioneiro,

que faz. até hoje. levar muitos cidadãos à ]ustiçã, nô busca dà regularização de loEs.

Assim, de suma importâncja a âprovação do Proieto anexo, para viabilizar o

desênvolvimento do setor.

Isto Po,sto, recorerros aos nobres Parlamentaret-lqsa Augusta Cese .bif is,

para que, após apreciado, seja, o m6mo, transbrmado em td. ) \
Desde já antecipamos nossos agradecimentos 6 rciÚamos nossos protesbGb

êlevada estima e disünta considerôção, extênsivo aos se[s OJ, ***, \

lacia , 30 dê novembro de 2007.

ilax
Prefeito Huniclpal

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeilurq Municipol de Jocioro

Projeto dê lei no, 47120,,7

Institui a Política Municipal de
Intêresse Social e o Conselho
Habitação.

habitação de
Municipal de

O EXMO. ST. PREFETTO MUNICIPAL DE ]ACIARÂ, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr. MAX JOEL RUSSI, faz sâber que a Cámara Municipal âprrovou e elê sanciona a
seguinte Lei:

AÉago 10 - A Política Munacapal de Habitação de Interesse Social tem por objetivo propiciar
a população dê laciara o acesso à moradia, ambientalmente saudável. acessível aos serviços
públicos de transpoÍte coletivo, e aos equípamentos urbano§€EqmuniÚrios.
Parágrafo único - A Política Municipal de habitação deve pÍiorizar projetos que possibiliteln o
acesso à moradia para a população socia,mente vulnerárrel e set' irnplementaaa peto sdtor
público. diretamente ou em parceria com entidades publicas ou { iniciativa privada.

Artigo 20 - A Política Municipal de Habitação, de Interesse Social, deve orientar as ações
voltadas no Plano habitacionâl de Int€rêsse Social, desênvofvEndo estratégias para o acesso
a terra urbanizada e a moradia a grupos familiares de menor poder aquisitivo (situação
vulnerável), articulada com as demais políücas públkas, nos três níveis de govemo,
estabelecendo base para o desenvolvimento urbano integrado, na busca da garantia do
direito à moradia digna, devendo para tanto:

I - promover processos democráticos na formulação, implementação e controle dos recursos
da política habitacional, estabelecendo canais permànentes de participação das comunidades
e da sociedadê organizada;

II - buscar articulação com o govemo federaÍ, estadual para a impÍementação do Plano
Habitacional de Interesse Social.

III - buscar utilizar processos tecnológicos que gaEntam a mêlhoria da qualidade
habatacional e a redução de custos na implernentação do Plano Habitacional de Interesse
Social;

IV - estimular a particapação da iniciativa privada na promoção e execução de proietos
compatíveis com as diretrizes e objetúos da Política Municipal de Interesse Social ê do Plano

Municipaí de Habitação.

J, \:. PreÍeilur-o-4a
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DA POLÍTICA HUHICIPAL DE HABTTAçÃO

SEçÂO I
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

rnos de acompanhamento e avaliação e dos indicadores de impacto sociatV-

II - Conselho Mu pal de Habitação
III - Fundo Municipal de Habitação

UN icipal de Habitação;

VI - estabelecer mecanismos para atendimento prioritário ao idoso, deficiente fisico e
famílias cfieftadas por mulheres, no Plano Municipal de Habitação.

Artlgo 30 - São objetivos da política habitacional de Interesse Social:
I- Dêmocrabzação do acesso a propriedade urbana;
II- ffiÍmulo à ocupação ambientãl e urbanisticàmente equilibrada do solo urbano;
III- Valorização dos bâirros e regiões urbanas da cidade.

*çÂorr
DAS DIRETRIZES E DOS INSTRUMENTOS

Artlgo 40 - A Política Municipal de Habitação será implementada, observando-se as
Diretrizes do Plano Diretor, Lei Orgânica do Município, e as sêguintes metas:
I - incrementar o sistema de financiamento habitacional pelo Município, destinados à
habitação popular;
II - incentivar a construção de empreendimentos habitacionais em áreas urbanizadas e
próximas aos centros de empregto;
III - promovêr programas de ap€rfeiçoamento técnico para os sêrvidores municipais que
atuam na área de habitação, de acordo com as Diretrizes da Política Municipal de Habitação;
IV - estimular a criação de grupos técnicos com a finalidade de assistir tecnicamente a
população em estado vulnerável na auto construção ou em parceria com entidades de classe
e profissionais de ensino, pesquisa e extensão;
V - estimular a criação de mecanismos fiscais e tributários-qül visem o barateaEÉnte do
valor do imóvel e da unidade.habitacional para a população de bala renda. \
VI - universalizar Cadastro Único Habitacional, para evitfr rdn#ência de partidpação \m
programas habitacionais; I \
VII - adotar categoria dê uso de habitação de interesse social penos exiqêntes, Srrantid+
as condiçõ€s de desempenho funcional e de conforto aos usúrfis; \ \
VIII - críar programas específicos pffiÍ-F.l11ção de haUt €ãd de intercsse\social em árcas
não-urbanas visando a fixação digna do trabalhador rural; / t,

xI - criar mecanismo de captação de rêcuísos pfra o Fundo pnicipal de Habt{ção;
x - incentivar a concessão de áÍ€as, na forrnô/da lei, par4cooperativõ habitêcionais. sêín
fins lucrativos. I I 

t\

Artlgo 50 - A Política Municipal de Haúitação será imfementada através do\seeuintes
órgãos: r I t,

I - Sêcretaria Adj u nta

\ \

I
\

CAPITULO II

DO CONSELHO IfUXICIPAL DE HAAITAçÂO OC II TERESSE SOCIAL

Artigo 60 - O Corrselho Municipal de Habitação, órgão de caráter permanente, de natureza
delib€ratiya e con*üiva. integrante da estruhJra administrativa municipal, com a finalidade
de assêgurar a pãÉicipãção comunitária na elôboração e impleínêntação de pÍogramas
destinados a habitação de interesse social e gerir os recursos do Fundo Munlcipal de
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Ha
'mposto de forma paritária, om representantes do poder executivo e da

sociedade il, designados por ato do Chefe do Poder Exêcutivo Municipal.

AÉigo 7o - compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social:
I - aprovar dirêtrizes e normas para a gestão do Fundo Municipal de habitação;
II - aprovar os programas Anuais e Plurianuais, de aplicâção dos recursos do Fundo

Municipal de Habitação;
IIt - definir a polítíca de subsicÍio na área cle financiamento habitâcionaí;
IV - aprovar os Planos de Urbanização Especial, acompanhando sua execução,

cabendo-lhe indusive, suspender o desembolso dê rêcursos, câso s€jam constatados
i rregularidades na aplicaCão;

V - deliberar sobre a divulgação das formas e critérios de acesso ao Plano
Habitacional de Interess€ Social, bem como as ações a serem realizadas;

VI - fixar critérios, deÍinir diretrizes e estrôtégias para implementação da política
Municipal HatÍtacional

VII - cumprir e tazer cumprir, em ámbato Municipal, a Política Habitãcional bem toda
a legislacão pertinente;

VIII - convocar, p€la môioria de seus membros, justificando por escrito ao Presidente
do Conselho, rêunião exfaordinária ;

IV - promover e artianlar, quando necessário, reuniões com os demais Conselhos
existentes no Município;

x - propor Ínedidas de àprimoramento do desêmpênho do Fundo, bêm como, outras
formas de atuação, visando a consecução dos objetivos dos programas;

XI - aprovar o regimênto interno e proÍrovêr suirs alterações, quando necessárias,
xII - propor a criação de instrumentos de regularização fundiária, urbânização e

produção habitâcional, para fins de implêÍnentâção da Política Habitacional;
XIII - propor convênios destinados à execução &\ projetos habitaciorEh de

urbanização e regularização fundiária \1 \t\
Artigo Eo - O Conselho Municipal de Habitacão poderá solkjdr informaçõ€s, Oem conip.
requerer perícias e verificações, acerca de operações flnan{Êiras, liotações, conv&rlG,
contratos, desapropriações, alienaçõ6 e peÍrnutãs efetuad6 pÉo Municípir\ \

Artigo 90
I-
II-
I II-
IV-

VI-
VII-
VIII.
IX-
x-
XI-

-o
Um
Um
Um
Um
Um
Um
Um
Um
Um
Um
Um

Consêlho Municipal de Habitação será composto por onze membros, a saber:
representante da Secretaria de Planejamento;
representante dos Bairros;
representante da Caixa Econômica - CEF;
representantê do CREA;
represêntante da Secretaria de Ação Social;
representantê da Câmara Munlcípal;
reprêsêntânte do sindicato Rural;
repr6entante do DAE;
representante de Entidades Religiosas;
representante da Oeíesa Civil;
representante dos corretores dc imóveis;

§ lo - A indicação clos membros do Conselho, repre§entante§ da sociedade organizada e
dos movimentos sociais serão feitas pelas organizaçõês ou entidades a que peÉeírcam.

§ 20 - Entêndêsê como movimento social as organizaç6es estruturadas, que tenham
iomo objetivo a def6a e ou a promoção de interesses colegvos, com finalidades em
benef,cio dô sociedadê;

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 78820-000
Fone (óó) 34óI-1308 e Fox. (óó) 3461-2255íjSi'trn /

I



5 30 - Cada enüdade deverá indicar dois nomes, sendo um titular e um suplente;
§ 40 - O mandato dos Conselheiros será de dois anos, sendo peínitida a rêcoÍúução.
§ 50 - O exercício da função de Conselheiro é considerado serviço público relevante,
sendo vedada á concessão de qualquer remuneração, vantagem ou beneício de
natureza p€cuniána.

Artlgo ÍO - Compête ao Presidênte do Conselho:
I - c@rdenar as reuniões do conselho;
II - estabêlecer, ouvido o Conselho, as diretrizes, prioridad€s estratégias para a
impleínentação da Política Municipal de Habitação de Interesse Social;
UI- elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçirmento e dos planos
de aplicação anuais e plurianuais dos recurso do FMH, em consonância com a
Legislação;
IV - subÍneter à apreciação do Conselho as contas do FMH, sem prejuízo das
competências e prerrogativas dos órgãos de controle antemo e extemo, encaíninhando-a
a apreciação da Cámara Municipal;
v - acompanhar e controlaÍ 0,s recuÍso6 do FMH.

Artlgo 1l - caberá ao Govemo Municipa,, através da Secretaria Adunta de Planejamento,
pKrmover a infra-estrutura e os meios necessários ao bom desenvolviÍnento das funçõ€s do
Consêlho, b€Ín como, a <livulgação de suas Resotuções.

CÂPITULO III
DAS DISPOSIÇÔES TRANSITÓRIAS

ARTI@ 12 - O Conselho será presidido. em sua reunião de\ lnstalação pelo ütsrbÀ tla
Secretaria Adjunta de Planejamento, ocasião em que o eresfh$, Vicê-Presidente, 10 À2o
Secretários sertão eleitos pêlos seus pares. I \
Parágrafo únlco - O Presidente s€rá votado pelos dêrnais r{embros eÍn seção ordinárla
após ã elaboração do regiÍnento intemo do conselho Munxlp.l fe nauita6o - 1\

J ".AÉigo 13 - A prímeíra eleição deverá erorreiiE 90 dias apóÉ a publicâção àpsta tei.

Artlgo 14 - O Conselho elaborará o Regimento Interno no Prazo dê 60 dlas após aprovação
desta Lei.

Artigo 15 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal

Jaciara, 30 de novembro dê 2007.

ltax OEL

PREFEITO MUÍ{ICIPAL

Av. Antonlo Ferreiro Sobrinho, 1O75 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól -1308 e Fox. (óó) 3461-2255#Y ]ÃõiÃftX
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CAMARA MUNICIPAI DE JACARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)

lt SSÃ DE TITLJI A A E REDA A
C() MISS O DE POLITIC A URBANA E MEIO A BTT]N'I'E

PROJETO LEI N." 047, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2007.
P'ODf,R EXECUTIVO

nrlarónro

r - rxposrcÃo o.l uerÉnr,l rru Bx.Lur

A t.ei Federal n". lO.257D0Ol (Establo da Cidade) que obrigou todos os

municipios com mais dc 20.000 habitantes a criarem seu Plano Diretor.
Dentre as exig&rias contidas no Plano Diretor, trata dâ HâbitaÉo, estebelecendo

diretrizes gerais da política municipal de habi@o, dentre elas vêm uÍna nova €tspa quê e
de elaborego do Plano Municipal de llabitrção de inftnesse social, com a participrçào
direta da populaSo e de associações Í€pÍes€ntativas de úrios segneÍÍbs da sochlade na

sua formulação e execução e acompanhamento.
A Lei Fcderal ll.l24 de t6 de junho de 2005, estabeleceu o Sisem Naional de

Habitação de Inerusse Social - FNHIS e o Comelho GestoÍ d€ste, estitrlcctrdo uma
metodologia a isÍ cumprida pelc municipios para se habiliar ao rccebimento dsç recuÍsos,
estando entre as exigêocias à apresentrçâo do Plano l{abitaofusal de Intcrossê Social e

constituição do Fundo rta llabitação de Interesse Social.
O Fundo Muoicipal de l{abiução já fora contanplado na Lei Mrmicipal864l2Dl,

cabeodo a sua regulamata$o por parte do Poder Executivo, estebcleciildo a fone de

rêcuÍsos seja ela, do Orçamento Muaicipal e de outras font€s, que viÚilizará a exeorção
dos programas previstos pelo Municipio..

Ao Conselho Municipal de llabitação, a ser criado por estri Lei, com a representação
proposta pelo Art. I do Projeto de tÊi tem por finalidadc principal pÍopoÍ e deliberar
sobre diretrizes, planos e progÍârrras ú Politica tlabitaciora[ bem como fiscalizar a sua

execução.
Destaco arnda do grande trabalho que deva ser rs,lizado, no sentido de identificar e

cadastrar todas as familias em situaÉo de risco e eminente pobreza, paÍa serem

beneficiadas com tais pÍogÍamas, cabendo principalmente à este Conselho Municipal de
[Iabitação a defrnição de regras claras para escolha destas famílias.

Ressalto também a deficrência no contÍole por paíe do Município em relaSo aos
progÍamas Federal, Estadual e tambem do Município que construiram centenas de casas

populares em Jaoiar4 mas que no enlâÍto não tem um banco de dados para o conúole das

famílias beneficiadas anteriormente, paÍa possível cruzamento de informações no sentido
de verificar se não houve frvorecimeÍto ou exclusão de familias , nestas etapas já

a.ç-

Junrê. l30l - - CEP 7E.820-mO - Cx, Postol 49 - JocioÍo - MI - Fone: (óô) 34ôl -3090 / 3080 - E-rnoil: cmirc@p.com.br

E submaido às Comissões o Projao de ki acima especificado, que "Que Institui a
Política Municipal de Interesse Social a o Conseho Muricipal de Habitaçâo e dá outras
proúdências".

II _ CONCLUSOES DO RILATOR

C-+



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

entregues, que deve assim, ser tomadas providências para que tâl fato não venha a se

repetir,
Desta forma , concluo pela Consütucionalidade da matéria, mas no entanto

apresentando o Projeto Substitutivo ao projeto de lei, que ora tÍamit, por este não estar

dwidamente formalizado com a t&nica legislativa-

Sâo as onclusões

VER D A SILVA
RfLATO

SALADAS COMISSÔES
JACIARÂ(MT}, 18 DE DEZEMBRO DE 2007.

a-

Rr.ro Junrê. l30l - CentÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Posiol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ól -3090 i 3080 - E-rnoil: cmFc@v§p.com.br

ESTADO DE MATO GROSSO
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSAO Df CONSTII'I..iI(]AO. JTISTICA E REDACAO
COTTTISSÃO DE POLIIICA URBANA E Mf,IO AMBIENTE

As Comissões de Consütrição, Justiça e RedaSo, Politica Uôana e Meio Ambiente
reunidas nestâ data infra, após a apÍ€cisÉo do Relatorio elabondo pelo nobre Edil relator
,bem como ao hojeto Substitutivo apresentado passam à votaÉo;

VOTOS:

Pelas Conclusôes:

VER GA PAR DE LIMA
DE CCJ

c
VEREADOR AO MENuES DE SOUZÂ

vt PRESIDENTE

VEREADOR ROSAND
SECRETARIO C E

A AIIDRADE
CPUNIÂ

VEREADOR
S RIO C

VEREÀDO MELLO DE ALMETDA
ENTE DA CPLNIAE.PRESID

SALA DÂS CO}TISSOES, EM II DE DEZEMBRO DE 2OO?.

s
,t
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PROJETO LEI N." 047, DE 30 DE NOVEMBRO Df, 2007.
FODER EXECUTIVO

III _ Df,CISÂO DAS COMISSOES

Pela Ordem:

o/o/
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ESTADO DE MATO GROSSO

CO MISSAO DE POLITIC A URBA]\IA E MEIO AM BIENTE

PROJETO LEI N.'047, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2007.
PODER EXf,CUTIVO

PARECfR:

V}]READOR SPAR Df LII!T,A.
PRfSID E .lR

VEREADOR ROS
SECRETÁRT ESIDENTE CPUMÀ

ONTISSA DE CONS r 
-I'1 ',l Â JLlSTI ]A E REDA AO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)

ra

yT]READOR

vEREADOR

Ao MfN6Es -/.)DE SOUZA
vrc RESÍDf,NTE

EI,LO DE ALIIIEIDA
RESIDEN"TE CPUI}IA

2

VIREADOR S SOUZA SOARES
SEC () CPI.IMA

Ruo Jurucê, I301 - cêntro - CEP 78 820-000 - Cx. PosÍol 49 - JocioÍo - MI - Fonê: lóô) 34ól -3090 i 3080 - E-rmll: cmpc@lr§p com.bí

De acordo com o artigo 103 do Regimento lntemo, e diante cla decisão urÉnime das
Comissões quanto a aprovação do relatorio apresentado, e aÉs a discussão e votação
emitem PARf,CER FAVORÁVEL a materia do presente pÍojeb de t ei.

SALA DAS COMISSOf,S, f,M It Df, DEZEMBRO DE2OO7,



ESTADO DE MATO GROSSO

SUBSTITUTIVO AO

PÍorêto de Lei no, 47, de 30 de novembro dê 2OO7.

"Institui a Política Municipal de
habitação de Intêrêsse socaal e
o Conselho Municipal de
Habltação."

O PREFEITO MUNICIPAL DE IACIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, Sr' MAX

loEL RUSSI, faz saber que a câmara Municipal aProvou e ele sanciona a seguinte

Lei:

CAPITULO I

DA POLÍTICA ]IIUNICIPAL DE HABTTAçÃO

SEçAO I

DOS PRINCiPIOS E OB'ETIVOS

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Arü 1(, - 
^ 

Polítlca Municipal de Habltação de Interesse Soclal tem por

obletivo propiciar a população de laciara o acêsso à moradla, ambientalmente
sauAávet, acessível aos serviços públicos de transporte coletlvo, e aos

êquipamentos urbrnos e comunltários.

parágrafo único - A Polítlca Municipal de habitação deve priorizar projetos

que possibiÍtem o acesso à moradla para a população socialmente vulnerável e

será 
'implementada pelo setor públlco, diretamente ou em parceria com entidades

publicas ou a iniciativa Privada.

uo Jurucê, 1301 - ro - CEP 78,820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocioro - MI - Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 E-moil: cmloc@vsp,com.bí

AÉ. zo - A Política Municipal de Habitação, de Intêresse Social, deve

orientar as ações voltadas no Plano habitacional dê Interesse social, desenvolvendo
estratégias para o acesso a terra urbanizada e a moradia a grupos familiares de

menor 
-poder 

aquisitivo (situação vulnerável), articulada com as demais políticas

públicas, nos três níveis de governo, estabelecendo base para o desenvolvimento
urbano integrado, na busca da garantia do direito à moradia digna, devendo para

tanto:
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I - promover processos democráticos na formulação, implementação e
controle dos recursos da política habitacional, estabêlecendo canais permanentes
de participação das comunidades e da sociedade organizada;

II - buscar articulação com o governo federal, estadual para a
implementação do Plano Habitacional de Interesse Soclal.

III - buscar utllizar processos tecnológicos que garantam a melhoria da
qualidade habitacional e a redução de custos na implementação do Plano
Habitacional de Interesse Social;

IV - estimular a particlpação da inlciativa privada na promoção e execução
de projetos compatíveis com as dlretrizes e objetivos da Política Municipal de
Interesse Social e do Plano Municipal de Habitôção.

V - adotar mecànismos de acompanhamento e avaliação e dos indicadores
de lmpacto soclal do Plano Munlclpal dê Habltação;

VI - estabelecer mecanismos paltl atendimento prioritario ao idoso,
deficiente físico e famílias chefiadas por mulheres, no Plano Municipal de Habitação.

AÉ.30 - São objetivos da política habitacional de Interesse Soclal:

I - Democratização do acesso a propriedade urbana;

II - Estímulo à ocupação ambiental e urbanisticamente equilibrada do
st,t: urbano;

III - Valorlzação dos bairros e regiões urbanas da cidade.

sEçÃo II
DAS DIRETRIZES E DOS INSTRUI',TENTOS

-.', Art.40 - A Política Municipal de Habitação será implementada, observando-
se a; [)iretrizes do Plano Diretor, Lei Orgânica do Município, e as seguintes metas:

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

I - incrementar o sistema de financiamento habitacional pelo Município,
destin.rc,)s à habitação popular;

Il - incentivar a construção de empreendimentos habitacionais em áreas
urbanlzrdâs e próximas aos centros de empiego;

Junrcê. 1301 - C - cEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ó1-3090 / 3080 E-moil: cmiíJc@)vsP.com.bÍ



ESTADO DE MATO GROSSO

VII - adotar categoria de uso de habitação de interesse social menos
exigentes, garantidas as condições de desempenho funcional e de conforto aos
usuá rios;

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

. .III - promover programas de aperfeiçoamento técnico para os servidores
municipais que atuam na área de habitação, de acordo com as Diretrizes da política
Municipal de Habitação;

IV - estimular a criação de grupos técnicos com a finalidade de assistir
tecnicamente a população em estado vulnerável na auto construção ou em parceria
com entidades de classe e profissionais de ensino, pesquisa e extànsão;

. V - estimular a criação de mecanismos Íiscais e tributários que vlsem o
barateamento do valor do imóvel e da unldade habitàclonal para a população de
baixa renda.

VI - uni\rersâllzâr Cadastro Únlco Habltacional, paÍa evitar reincldência de
participação em programils habltacionais;

VIII - criar programas específicos para produção de habitação de interesse
social em áreas não-urbanas visando a fixação digna do trabalhadoi rural;

XI - crlâr mecanlsmo
Itlunlclpel dc Habitação;

de captôção de recursos para o Fundo

X - incentlvar a concessão de áreas, na forma da lei, para cooperativas
habitacionais sem fins lucrativos.

AÉ. so - A Porítica Municipar de Habitação será imprementada através dos
sêguintes órgãos:

I - Secretaria Adjunta de planejamento

II - Consêlho Írtunlclpal dê H.bitação

III - Fundo Municipal de Habitação

Ruo rucê, 130'l - tro - CEP 78,820-000 - Cx, Poíol 49 - JocioÍo - MT - Fonê: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmi/f,c@vsp,cÔm.bÍ

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

CAPTTULO II
DO CONSELHO IIUNICIPAL DE HABITAçÃO DE INTERESSE SOCIAL

I

ci
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AÉ.60 - O Conselho Municipal de Habitação, órgão de caráter permanente,
de natureza dellberativa e consultiva, integrante da estrutura adminlstrativa
municipal, com a finalidade de assegurar a participação comunitária na elaboração
e implementação de programas destinados a habitação de interesse social e gerir
os recursos do Fundo Municipal de Habltação, será composto de forma paritária,
com reprêsentantes do poder executivo e da sociedade civil, designados por ato do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

AÊ. 70 - compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social:

I - aprovar diretrizes e normas para a gestão do Fundo Municipal de
habitação;

II - aprovar os programas Anuais e Plurianuais, de aplicação dos recursos do
Fundo Municipal de Habitação;

III - definir a política de subsidio na área de flnanclamento habitacional;

IV - aprovar os Planos de Urbanização Especial, acompanhando sua
execução, cabendo-lhe inclusive, suspender o desembolso de recursos, caso sejam
constatados irregularidades na aplicação;

v - dellberar sobre a divulgação das formas e critérios de acesso ao Plano
Habitacional de Interesse Social, bem como as ações a serem realizadas;

VI - fixar critérios, definir diretrizes e estratégias para implementação da
política Municipal Habitacional;

VII - oJmprir e fazer cumprir, em ámbito Municipal, a PolÍtica Hâbitôclonal
bem toda a teglslação pertlnente;

VIII - convocar, pela maioria de seus membros, Justificando por escrito ao
Presidente do Conselho, reunião extraordlnária;

IX - promover e articular, quando necessário, reuniões com os demais
Conselhos existentes no Município;

X - propor medidas de aprimoramento do desempenho do Fundo, bem
como, outras formas de atuação, visando a consecução dos objetivos dos
Pro9ramas;

XI - aprovar o regimento intêrno e promover suas alterações, quando
necessárias;

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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XII - propor a criação de instrumentos de regularização fundiária,
urbanização e produção habitacional, para fins de implementação da Política
Habitacional;

xul - propor convênios destinados à execuÇo dos projetos habitacionais de
urbanização e regularização fundiária ;

Art, 90 - O Conselho Municipal de Habitação será composto por onze
membros, a saber:

I - Um representante da Secretaria de Planejamento;

II - Um representantê dos Bairros;

III -Um representante da Caixa Econômica - CEF;

IV - Um representante do CREÂ;

V - Um representante da Secretaria de Ação Social;

VI - Um reprêsentante da Câmara Municipal;

VII - Um representante do Sindicato Rural;

vul - um representante do DAE;

IX - Um representante de Entidades Religiosas;

X - Um representante da Defesa Civil;

XI - Um representante dos corretores de imóveis;

§ 20 - Entende-se como movimento social as organizaçôes estruturadas, que
tenham como objetivo a defesa e ou a promoção de interesses coletivos, com
finalidades em benefício da sociedade;

«§r1
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AÊ. 8o - O Conselho Municipal de Habitação poderá solicitar informações,
b€m como, requerer perícias e verificações, acerca de operações financeiras,
licitações, convênios, contratos, desapropriações, alienações e permutas efetuadas
pelo Município.

§ 10 - A indicação dos membros do Conselho, representantes da sociedade
organizada e dos movimentos sociais serão feitas pelas organizações ou entidades
a que pertençam.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA



§ 30 - Cada entidade deverá indicar dols nomes, sendo um titular e um
suplente;

§ 40 - O mandato dos Conselheiros será de dois anos, sendo permitida a
recondução.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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Art. 10 - Compête ao Presidente do Conselho:

I - coordenar as reuniões do conselho;

II - estabelecer, ouvido o Conselho, as diretrizes, priorldades estratégias
para a implementaÉo da Política Municipal de Habitação de Interesse Social;

III - elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento
e dos planos de aplicação anuais e plurianuais dos recurso do FMH, em consonâncla
com a Leglslação;

IV - submeter à apreciação do Conselho as contas do FMH, sem prejuízo das
competênclas e prerrogativas dos órgãos de controle intemo e externo,
encaminhando-a a apreclação da Câmara Municlpali

V - acompanhar e controlar os recursos do FMH.

Art. 11 - caberá ao Governo Municipal, através da Secretarla Adjunta de
Planejamento, promover a lnfra-estrutura e os meios necessários ao bom
desenvolvimento das funções do Conselho, bem como, a divulgação de suas
Resoluções.

CAPITULO NI

DAS DISPOSTções rnarsrónrls

Ç-b-'
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§ 50 - O exercício da função de Conselheiro é considerado serviço público
relevante, sendo vedada á concessão de qualquer remuneração, vantagem ou
benefício de natureza pecuniária,
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ART. 12 - O Conselho será presidido, em sua reunião de instalaçâo pelo
titular da Secretaria Adjuntã de Planejamento, ocasião em que o Prêsidente, Vice-
Presidente, 10 e 20 Secretários sertão eleitos pelos seus Pares.

Parágrafo únlco - o Presidente será votado pelos demais membros em
seção ordinária após a elabomção do regimento interno do Conselho Municipal de
Habitação.

Alt, 13 - A primeira elelção deverá o@rrer ate 90 dlas após a publicação
desta lel.

Art. 14 - O Conselho elaborará o Regimento Interno no prazo de 60 dias
após aprovação desta Lei.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Vereador

Jaciara, 30 de novembro de 2007.
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